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4 — Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 8.º e do ar-
tigo 14.º, n.º 1, alínea a), do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, 
a utilidade turística fica condicionada e pode ser revogada se:

i) O empreendimento for desclassificado;
ii) A entidade exploradora for objeto de sanção administrativa por 

contraordenação laboral muito grave, transitada em julgado;
iii) A entidade exploradora for objeto de sanção administrativa ou 

judicial pela utilização de mão -de -obra legalmente sujeita ao pagamento 
de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos 
termos que imponham essa obrigação, em Portugal ou no Estado de 
que sejam nacionais;

iv) No prazo de 12 meses, após abertura do empreendimento, não 
estiverem asseguradas soluções globais de eficiência ambiental, desig-
nadamente de eficiência energética, gestão dos recursos hídricos e gestão 
de resíduos, a comprovar junto do Turismo de Portugal, I. P.

Nos termos do disposto no artigo 124.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
não foi realizada a audiência prévia da interessada no presente proce-
dimento, dado que se verifica a previsão da alínea f) do n.º 1 do artigo 
citado.

20 de agosto de 2018. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.
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 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO 
RURAL E MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro

Despacho n.º 8713/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual, torna -se 
público que por meu despacho de 24 de julho de 2018 foi autorizada 
a consolidação definitiva da mobilidade na categoria, no mapa de pes-
soal desta Direção Regional, da trabalhadora Maria Madalena Serens 
Nogueira Gomes, da carreira e categoria de assistente técnico, colocada 
entre a 7.ª e 8.ª posição remuneratória, oriunda da Direção -Geral de 
Veterinária e Alimentação, nos termos do artigo 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na redação atual, com efeitos a 1 de agosto de 2018, havendo 
lugar à celebração do respetivo contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

28 de agosto de 2018. — A Diretora Regional, Adelina M. Machado 
Martins.
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 Despacho n.º 8714/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual, torna -se 
público que por meu despacho de 24 de julho de 2018 foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade na categoria, no mapa de pessoal 
desta Direção Regional, do trabalhador Mário Luís Simões Brandão, 
da carreira e categoria de técnico superior, colocado na 5.ª posição 
remuneratória, oriunda da Direção -Geral de Agricultura e Desenvol-
vimento Rural, nos termos do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na redação atual, com efeitos a 1 de agosto de 2018, havendo lugar à 
celebração do respetivo contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

28 de agosto de 2018. — A Diretora Regional, Adelina M. Machado 
Martins.
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 Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.º 8715/2018
Considerando que os cargos de direção intermédia de 2.º grau são 

recrutados por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º 
e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, de entre 
trabalhadores em funções públicas contratados ou designados por tempo 

indeterminado, licenciados, dotados de competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo que 
reúnam quatro anos de experiência profissional em funções, cargos, 
carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível 
uma licenciatura;

Considerando que o licenciado Manuel Jorge de Sousa Botelho Mei-
reles reúne todos os requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais 
inerentes ao procedimento concursal tendente ao provimento do 
cargo de Chefe da Delegação Regional da Península de Setúbal 
(DRPS) da Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e 
Vale do Tejo;

Considerando que, ponderados os resultados do procedimento con-
cursal, face ao perfil revelado pelo candidato confrontado com o exigido 
para o exercício do cargo a prover, o júri considerou que o candidato, 
licenciado Manuel Jorge de Sousa Botelho Meireles, reúne as melhores 
condições para o exercício do cargo;

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da lei acima citada, 
designo, em comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo 
de Chefe da Delegação Regional da Península de Setúbal (DRPS), o 
licenciado Manuel Jorge de Sousa Botelho Meireles, pertencente à 
carreira técnica superior do mapa de pessoal da Direção Regional de 
Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo.

A presente designação produz efeitos a 1 de setembro de 2018.
24 de agosto de 2018. — A Diretora Regional, Elizete Jardim.

Nota curricular
Manuel Jorge de Sousa Botelho Meireles, nascido a 18 de julho de 1955.
Licenciado em Engenharia Agronómica, pela Universidade de Évora.
Desde 12 de fevereiro de 2018 — Chefe da Delegação Regional 

da Península de Setúbal (DRPS), da Direção Regional de Agricul-
tura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo (DRAPLVT), em regime de 
substituição.

Entre 16 de janeiro de 2012 e 11 de fevereiro de 2018 — Chefe da 
Delegação Regional da Península de Setúbal (DRPS), da Direção Re-
gional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo (DRAPLVT) 
em comissão de serviço.

Coordenação geral da DRPS, da DRAPLVT, com intervenção a nível 
do planeamento, normalização, acompanhamento e monitorização das 
atividades da gestão e avaliação de recursos humanos e da coordenação 
dos meios operacionais.

Coordenação das ações de acompanhamento do setor agrícola, do 
desenvolvimento rural, do setor agroalimentar na região da Península 
de Setúbal.

De 2001 a 2012 — Coordenador e responsável pelas atividades de-
senvolvidas pelo Centro de Informação Europe Direct da Península de 
Setúbal com os diferentes parceiros, na divulgação de temas e políticas 
da União Europeia, com início em julho de 2005, sob orientação da 
Representação da Comissão Europeia (RCEP), nesta qualidade repre-
sentou o Centro de Informação em diversos eventos, quer em Portugal, 
quer no estrangeiro.

Assistência técnica a projetos de desenvolvimento rural.
De 1986 a 2001 — Coordenação de ações de formação organizados 

pela DRARO, Caixa Agrícola de Palmela, Cooperativa Agrícola de 
Palmela, e na Associação Regional dos Criadores de Ovinos Leiteiros 
da Serra da Arrábida (ARCOLSA).

Autor e apresentador de programa de rádio diário “Viver do Campo”, 
na Rádio Pal, de Palmela, dedicado aos produtos tradicionais de quali-
dade e ao ambiente, durante dois anos (1993 e 1994).

De 1975 a 1985 — Técnico de Extensão Rural na XIII Brigada Téc-
nica Agrícola, Sub -Região de Setúbal.

Frequentou diversas ações de formação profissional em diferentes 
temáticas:

Administração Pública — Ética e Deontologia Profissionais, Centro 
do Emprego e Formação Profissional de Santarém (CEFPS); Regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas, CEFPS; Responsabilidade 
Civil Extracontratual no Estado, ISLA;

Desenvolvimento Rural — Desenvolvimento Local em Territórios 
Rurais/A Abordagem Leader, DGADR, Seminário Nacional da Rede 
Portuguesa Leader + “Como disseminar a Abordagem Leader”, IDRHA, 
Curso de Extensionista, Direção Geral de Extensão Rural.

Qualidade — Agricultura Biológica B -Learning, DGADR, Curso de 
Implementação da NP EN 45011, DGDR.

Sanidade Vegetal — Food Hygiene at Primary Production, Múrcia, 
BTS, European Comission; Curso de Inspeção Fitossanitária — Área 
Agrícola, Direção -Geral de Alimentação e Veterinária.
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